Capítulo 1�De volta à caverna


Houve outrora um editor pretensioso e arrogante que fora contratado para idealizar uma revista para uma prestigiosa instituição universitária. Quando, porém, a publicação, impressa e encadernada, veio da gráfica, constataram-se erros de digitação e de confecção de gráficos e tabelas. A instituição então cogitou no cancelamento da circulação da revista: a Ciência fora conspurcada! O desastrado editor, que tinha certa vocação para sofisma, tentou argumentar que a Ciência reside numa outra esfera, a das idéias puras do mundo inteligível e que lá permanece incólume em suas certezas apodíticas; o acidente, por seu lado, ocorrera na esfera das coisas sensíveis, na qual, por isso mesmo, o erro é inerente. Tratava-se apenas de erro material, em tinta e papel, e não do conceito; uma errata bastaria para sanar o mal. A errata foi providenciada e a Ciência não perdeu uma fagulha sequer do seu esplendor, mas esse editor nunca mais seria chamado para executar novas edições da conceituada revista.


A fábula não serve apenas para mostrar que a incompetência não é companheira do sucesso profissional. Ela também aponta para uma irremediável dificuldade de relacionamento entre as luzes da razão e o seu simulacro no preto-no-branco das páginas impressas, entre a produção científica do saber e a sua divulgação/vulgarização. A filósofa Marilena Chaui (1978) trouxe a público essa dificuldade ao resenhar o livro ISEB: fábrica de ideologias, de Caio Navarro de Toledo, alertando em nota de rodapé:


Esta resenha foi solicitada pela revista IstoÉ. Por motivos ignorados pela autora, o texto foi publicado com vários cortes e com um outro título. [p. 113.]


Na outra extremidade dessa dificuldade, Claude Cherki, editor, até 1989, de La Recherche, importante revista francesa de divulgação científica, expõe o ponto de vista do “outro lado do balcão”:


Em La Recherche todos os artigos são mais ou menos retrabalhados, em contato estreito com o autor. Não publicamos os artigos na forma em que chegam, isso não é possível. Há um enorme trabalho de reescritura, mas nós procuramos respeitar a personalidade do autor através do artigo, preservando seu estilo e isto não é sempre fácil. [...]


[...]


Existem, para os cientistas, discursos que são inadmissíveis na sua formulação, e talvez mesmo na sua intenção. A comunidade científica sente-se então atingida e eu gostaria de dizer que é normal que ela seja desconfiada. [...] Por outro lado, a comunidade dos cientistas gosta, com razão, de preservar seu próprio poder. Ora, qualquer discurso sobre a ciência, vindo do exterior, lhe dá o sentimento de perda deste poder. Cada vez que ela o perdeu, sentiu-se maltratada. No fundo, a ideologia da comunidade científica é muito cientificista, mesmo se não se tratar de um cientificismo formulado de maneira clara. [...]


[La Recherche. A aventura da imprensa científica. Leia. Uma revista de livros, autores e idéias, ano XIII, n° 148, fev. 1991, pp. 35 e 36. Entrevista originalmente publicada em L’Esprit, n° 154, set. 1989.]


Escrever e publicar


A esse cientificismo repugna a possibilidade de que o ser possa ser dito de várias maneiras. O Autor deve ser soberano na enunciação da Idéia; é-lhe inconcebível que seu texto – o Texto! – possa ser alterado, a não ser para corrigir certos erros de datilografia/digitação, essas insignificâncias provocados pela imperfeição da máquina. Esse cientificismo também desdenha o aspecto gráfico que o seu texto – o Texto! – assume quando impresso. Que importam o tipo e o tamanho das letras, a diagramação ou o papel se as idéias – a Idéia! – permanecem imutáveis?


O livro, no entanto, não pode ser abstraído como uma mera causa material de seu “conteúdo”, o modo imperfeito (porque simulacro) pelo qual as idéias sempiternas assumem comunicabilidade. Refutando esse platonismo ingênuo, escreve Chartier (1990):


Contra a representação [...] do texto ideal, abstrato, estável porque desligado de qualquer materialidade, é necessário recordar vigorosamente que não existe nenhum texto fora do suporte que o dá a ler, que não há compreensão de um escrito, qualquer que ele seja, que não dependa das formas através das quais ele chega ao seu leitor. Daí a necessária separação de dois tipos de dispositivos: os que decorrem do estabelecimento do texto, das estratégias de escrita, das intenções do “autor”; e os dispositivos que resultam da passagem a livro ou a impresso, produzidos pela decisão editorial ou pelo trabalho da oficina, tendo em vista leitores ou leituras que podem não estar de modo nenhum em conformidade com os pretendidos pelo autor. Esta distância, que constitui o espaço no qual se constrói o sentido, foi muitas vezes esquecida pelas abordagens clássicas que pensam a obra em si mesma, como um texto puro cujas formas tipográficas não têm importância, e também pela teoria da recepção que postula uma relação direta, imediata, entre o “texto” e o leitor, entre os “sinais textuais” manejados pelo autor e o “horizonte de expectativa” daqueles a quem se dirige. [pp. 126-127.]


Nesse sentido, tanto Chartier como Darnton relatam uma pesquisa (de D. F. MacKenzie), segundo a qual “transformações tipográficas aparentemente diminutas e insignificantes” (Chartier 1990, p. 127), como a do formato do livro, tornaram o “obsceno e desregrado” William Congreve em um autor “pudico neoclassista” (Darnton 1990, p. 128).


As análises de Chartier sobre a coleção Bibliothèque Bleue (muitas vezes traduzida indevidamente como “literatura de cordel”) também apontam para elementos gráficos como constitutivos do significado do livro. Inicialmente, acreditou-se que esses livros, difundidos nos séculos XVII e XVIII, na França, populares pelo material empregado, pelo preço e pelo sistema de distribuição e venda, eram-no também pelo tema, restando decidir a questão: “a literatura ‘popular’ é adaptação de obras eruditas ou, ao inverso, emerge, às vezes, nas obras dos literatos?” (Chartier e Roche 1976, p. 109). Posteriormente, investigações mais cuidadosas revelaram que


[...] os textos passados a livros de cordel não são “populares” por si mesmos, pertencendo antes a todos os gêneros, a todas as épocas, a todas as literaturas. [...]


A especificidade cultural dos materiais editados no conjunto das obras de cordel prende-se, portanto, não com os próprios textos, eruditos e diversos, mas com a intervenção editorial que tem por objetivo adequá-los às capacidades de leitura dos compradores que têm de conquistar.


[Chartier 1990, p. 129.]


Em suma, esses livros são populares pela edição: a Bibliothèque Bleue é uma “fórmula editorial” (Chartier 1990, p. 178). A rigor, isso implica outras atividades que não simplesmente as de natureza tipográfica. O texto não é apenas composto (tipograficamente) em tal ou qual fonte (tipo de letra), segundo um certo estilo de diagramação; mais do que isso, o texto passa por série de transformações, que suprimem “capítulos, episódios ou divagações considerados supérfluos” e simplificam frases; subdividem os textos “criando novos capítulos, multiplicando os parágrafos, acrescentando títulos e resumos”; por fim, censuram “as alusões tidas como blasfematórias ou sacrílegas, as descrições consideradas licenciosas, os termos escatológicos ou inconvenientes” (pp. 129-130). Essas adaptações não seguem apenas a consciência moral e religiosa dos editores, mas são também orientadas pela “representação que estes têm das competências e das expectativas culturais de leitores para quem o livro não é algo de familiar” (p. 129). Em outras palavras, o editor produz um texto de acordo com a “leitura implícita” de um “leitor implícito”, que nem sempre coincide com os imaginados pelo autor (cf. Chartier s.d., p. 17) – muito menos com o leitor e a leitura efetivos.�


A investigação desse “encontro entre o ‘mundo do texto’ e o ‘mundo do leitor’”, diz Chartier (1991), tem como eixo duas hipóteses fundamentais:


A primeira hipótese considera a operação de construção de sentido efetuada na leitura (ou na escuta) como um processo historicamente determinado cujos modos e modelos variam segundo os tempos, os lugares, as comunidades. A segunda considera que as significações múltiplas e móveis de um texto dependem das formas pelas quais é recebido por seus leitores (ou seus ouvintes).


Estes, com efeito, nunca se acham frente a textos abstratos, ideais, separados de toda materialidade: manejam objetos cujas organizações dirigem sua leitura, por conseguinte sua apreensão e sua compreensão do texto lido. [p. 167.]


Não há, em suma, o Texto, essa idealidade eidética a pairar no mundo inteligível. O que há, efetivamente, é, papel e tinta (além de cola, linha e outros materiais) em sua brutalidade empírica, na qual se inscrevem significados. Livro é signo cultural na e pela sua materialidade, pela sua natureza objetivada como mercadoria, resultado de uma produção para mercado. A análise do livro requer, pois, a recusa do idealismo que sobrevaloriza a ideação da Obra e desdenha o momento da produção material. Ao contrário do que muitos acreditam, não há no livro a imediatez das idéias; é a forma (material) como elas se apresentam, tão desprezada em certos meios, que lhes conferem possibilidade e ocasião de significação. Definitivamente, “TUDO É HISTÓRICO, LOGO A HISTÓRIA NÃO EXISTE” não é o mesmo que “Tudo é histórico, logo a História não existe”.


Por essa razão, Chartier (1990) faz questão de declarar que quem faz o livro não é o autor – e cita R. E. Stoddard, um bibliógrafo americano:


Façam o que fizerem, os autores não escrevem livros. Os livros não são de modo nenhum escritos. São manufaturados por escribas e outros artesãos, por mecânicos e outros engenheiros, e por impressoras e outras máquinas. [p. 126.]


Do mesmo modo, o título do primeiro capítulo da obra de Nyssen (1993) sobre edição adverte: “Este não é um texto” (p. 11) – o que o leitor tem diante de si já é um livro. E um manual de um programa de editoração eletrônica para computador cita o escritor inglês Edward G. E. Bulwer-Lytton em epígrafe: “Uma coisa é escrever, outra é publicar” (Holtz 1990, p. ix).


O tribunal das “belas mentiras”


No Brasil, a grande maioria de pesquisas sobre livros didáticos (e paradidáticos) desconsideram essas questões. Não que não haja outros aspectos a serem abordados, muito pelo contrário. Como aponta Bittencourt (1993):


A natureza complexa do objeto explica o interesse que o livro didático tem despertado nos diversos domínios de pesquisa. É uma mercadoria, um produto do mundo da edição que obedece à evolução das técnicas de fabricação e comercialização pertencente aos interesses do mercado, mas é também um depositário dos diversos conteúdos educacionais, suporte privilegiado para se recuperar os conhecimentos e técnicas consideradas fundamentais por uma sociedade em uma determinada época. Além disso, ele é um instrumento pedagógico “inscrito em uma longa tradição, inseparável tanto na sua elaboração como na sua utilização das estruturas, dos métodos e das condições do ensino de seu tempo.” E, finalmente, o livro didático deve ser considerado como veículo portador de um sistema de valores. [p. 3.]�


Bittencourt também constata que o que se destaca entre esses vários enfoques possíveis do livro didático é “a linha que privilegia avaliações de seus diversos conteúdos” (p. 3).


De fato, os dados colhidos pelo Projeto Livro Didático,� embora já desatualizados, mostram que dos 426 títulos pesquisados sobre livro didático, entre livros, artigos, teses, eventos etc. (alguns deles catalogados mais de uma vez), 256 (60%) classificam-se na rubrica “conteúdo/método” (cf. Unicamp 1989). Desses, uma parte não desprezível dedica-se a denunciar a ideologia dominante subjacente nos livros didáticos – o que contribuiria para a manutenção e a reprodução da dominação burguesa. Variante desse enfoque são as análises que desmascaram os preconceitos raciais, culturais e sexuais que se insinuam nos livros didáticos.


Não por acaso, os livros de História e disciplinas correlatas (como Estudos Sociais), são particularmente visados por essa vertente de análise. Segundo Cordeiro (1994), nos anos 70 e 80 publicaram-se, entre artigos e livros, 13 textos sobre livros didáticos de História, cuja “maioria [...] tem operado em termos da análise ideológica, examinando os seus textos quanto à consistência teórica e aos conteúdos veiculados” (p. 141). Os títulos e os subtítulos de algumas dessas publicações já indicam o teor das acusações: “versão fabricada”, “história mal contada”, “belas mentiras”.� 


Um caso exemplar é a análise de Franco (1982), que se propõe a examinar


[...] o tratamento dado ao “povo” e à “violência”, em movimentos insurrecionais do Período Regencial, tal como veiculados nos livros didáticos de História do Brasil para o ensino de 2° grau. [p. 36.]


Em particular, escolheram-se os movimentos de Cabanagem e Balaiada. Neles, os temas de “povo”, previamente definido como “conjunto de indivíduos pertencentes às classes economicamente dominadas pelos proprietários rurais do Período Regencial” (p. 37), e de “violência” forneceriam o índice da adesão de cada autor dos livros didáticos a uma


concepção de realidade que se edifica numa abordagem que concebe a História como um processo, cujo movimento se assenta nas contradições presentes no seio da própria realidade social. [p. 58.]


A essa concepção, segundo Franco, opõe-se a “positivista”, fundada em duas premissas:





a)	os fatos sociais estão submetidos às mesmas leis naturais, invariáveis, previsíveis, que regem a natureza;


b)	a ordem social está diretamente ligada à ordem natural e, como tal, deve ser mantida. [p. 59.]


Essa classificação dos autores e suas interpretações fez-se segundo os procedimentos de “análise de conteúdo”, que “tem por finalidade produzir inferências sobre qualquer um dos elementos básicos do processo de comunicação” (p. 47). Em outras palavras, e citando Holsti,� “toda análise de conteúdo implica comparações; o tipo de comparação é ditado pela teoria do investigador” (p. 48). Trata-se, portanto, de estabelecer previamente o que deve ser uma interpretação satisfatória de acontecimentos como Cabanagem e Balaiada – literalmente uma ortodoxia (opinião correta) – e compará-la com as versões correntes. Nesse processo de julgamento, raramente o investigado consegue coincidir com a linha justa. Assim, os autores examinados revelam uma “inconsistência”, pois usam indiferentemente os termos “movimentos revolucionários”, “revoltas”, “insurreições”, “levantes”, “sedições” para designar os movimentos que analisa, ignorando que


[...] os mesmos não podem ser considerados como revolucionários. Em outras palavras, não podem ser concebidos como lutas voltadas para a transformação radical da estrutura social vigente, uma vez que não colocaram em questão nem mesmo o sistema produtivo que tinha no trabalho escravo sua sustentação. [pp. 45-46.]


Do mesmo modo, até no grupo de autores com “uma visão mais progressista da História”, portanto supostamente “não-positivista”, Franco constata “algumas limitações básicas”, “informações [...] insuficientes e/ou ambíguas”, “a forma precária [...] mediante a qual são caracterizados os ‘agentes sociais’ dos movimentos insurrecionais”, além da limitação no que se refere “às explicações dadas para o término dos movimentos e para a mensagem associada à conclusão” (pp. 97, 98, 99 e 100). Esta última limitação, em que os autores “amenizam ou, às vezes, omitem a violência com que foram reprimidos os movimentos sociais”, é a mais grave, pois “faz com que esse grupo de autores acabe por identificar-se com o segundo enfoque interpretativo” (p. 100), isto é, positivista. Numa linguagem arcaica, pode-se dizer que esses autores apresentam sérios “desvios” e “objetivamente” fazem jogo do “outro lado”, adversário ou inimigo.


A análise de Franco é um exemplo de um padrão interpretativo compartilhado por várias outras investigações sobre livro didático e que tem, talvez, origem na célebre obra de Eco e Bonazzi (1980), uma espécie de antologia de preconceitos, mistificações, “delirante reacionarismo arcaico” e “freqüente tendência fascista” recolhidos de livros didáticos italianos. O que ali importa não é tanto a análise, confinada a poucas linhas de apresentação de cada capítulo, mas, como afirma Eco na “Introdução”, a denúncia de conteúdos perpetrados por autores que, “para satisfazer a maioria, para não causar discórdias, para evitar susceptibilidades, para agradar a todos”, não ultrapassam o “nível do óbvio ululante, do corriqueiro, do acrítico, da imbecilidade respeitável” (p. 18). A surpreendente conclusão de Eco é bastante conhecida:


A aspiração máxima seria que Mentiras que Parecem Verdades se tornasse o único livro de texto adotado nas escolas. Desta forma, as crianças seria educadas para reconhecer e julgar as mentiras que tentam incutir-lhes. Contudo, trata-se de um desejo paradoxal, porque a linha pedagógica mais sensata que parece hoje prevalecer, junto aos mestres mais responsáveis, é a de que não se façam mais livros de texto. [p. 18.]


Esse mesmo padrão de interpretação – que tem também parentesco com a obra de Ferro (1983) sobre livros de História – é desenvolvido no Brasil por Deiró (s.d.), em conhecida obra que procura desmascarar as “belas mentiras” divulgadas por livros didáticos na área de Comunicação e Expressão (disciplina de Português) adotados, em 1977, nas quatro primeiras séries do 1° grau das escolas da rede oficial de Espírito Santo. Também nessa obra constitui-se a priori uma ortodoxia (o “Referencial Teórico”, pp. 18-28), à luz do que se pode flagrar a insídia da ideologia dominante. Esta se insinua por toda parte, como nessas três singelas frases:


Numa manhã, bem cedinho, papai e eu fomos pegar siris;


Num domingo, eu fui pescar com o papai (...);


Há alguns dias, na hora do almoço, papai chegou com uma novidade: – Vamos para a praia.


[apud Deiró s.d., p. 37.]


Singelas apenas na aparência! – o leitor é logo despertado do seu torpor ideológico pela crítica vigilante:


A mensagem ideológica, claramente presente nestes textos, reproduz, de maneira fixa, a figura paterna, limitando-a a dois comportamentos fundamentais: sustentar o lar e fazer passeios. Isto teria a finalidade de esvaziar a riqueza da personalidade de cada pai, tornando-o um indivíduo único. Há sempre uma imposição de comportamentos estanques, tanto para os pais como para os filhos, que correspondem a atitudes desejadas por um determinado tipo de sociedade, para a preservação de suas estruturas. [p. 37.]


A ideologia também se insinua ali, por exemplo, num livro didático de Ciências para primeiros anos do 1° grau, em que se lê: “Na Terra nós encontramos tudo o que precisamos para viver: os animais, as plantas, o ar que respiramos, o solo, a água”. Em frases como essa, como aponta Pretto (1985), “vemos nitidamente uma tendência em fazer com que a criança veja a Natureza e os recursos naturais como uma fonte interminável de benefícios” (p. 69). Eis a ideologia dominante, que concebe uma “Natureza que está aí para ser manipulada e não para que o ser humano com ela interaja”. (p. 70). E a ação deletéria da ideologia nessa faixa etária será irremediável:


É óbvio que muito pouco adiantará, futuramente, a criança ter noções de ecologia e de proteção ambiental. Mais tarde, estas noções serão apenas e unicamente utilizadas para que a Natureza forneça mais e mais. [pp. 70-71.]


Segundo Pretto, as


[...] características mais marcantes destes livros são: que possuem um enorme vazio de informações; reproduzem uma prática autoritária dos que sabem em relação aos que nada sabem; são calcados na repetição do conteúdo, induzindo à memorização; apresentam o conhecimento de forma compartimentalizada; colocam a ciência se utilizando da Natureza como uma fonte inesgotável de recursos; apresentam o método que a ciência utiliza como tendo na experiência a base de tudo e visando controlar a Natureza; mostram o universo e os homens vivendo em perfeita harmonia; consideram o cientista um indivíduo especial, absolutamente diferente do homem comum; apresentam a experimentação como palavra final, sem vínculos com os modelos teóricos; e colocam os efeitos do desenvolvimento científico e tecnológico (ou não) como sempre benefícios. [p. 55.]


Tudo isso, como não poderia deixar de ser, choca-se frontalmente com o conjunto de reflexões teóricas de Pretto – uma mescla de análises sobre discurso competente de Marilena Chaui, epistemologia à Kuhn e Foucault, ceticismo empirista de Rubens Alves e forte dose de tecnofobia ecológica e ambientalista. É por esse referencial que se pode medir a taxa de ideologia contida nos livros didáticos de Ciência,� surpreendendo-a até mesmo em trechos onde elementos ideológicos parecem ser criticados. O texto a seguir, por exemplo:


Sr. Raul andava muito satisfeito com os ensinamentos do eletricista Edson. E, pouco a pouco, foi entendendo que o estudo das Ciências pode ser uma prática de vida. Ali, no seu dia a dia [sic], foi aprendendo a explicar todos os fenômenos produzidos pela eletricidade, à medida em que [sic] adquiria um conhecimento mais científico dos mesmos.


E foi assim quando o paciente eletricista lhe explicou o que é magnetismo.�


Aqui, a idealização, freqüente em livros didáticos, da figura do cientista como um herói quase super-homem, é aparentemente desmistificada pela introdução na narrativa de um simples eletricista para ministrar ensinamentos científicos. Mas, sempre alerta, Pretto adverte:


Alguns livros se arriscam em tentar analisar criticamente o papel do cientista. Estas tentativas não passam de afirmações contraditórias que, no nosso entender, reforçam uma visão elitista do cientista e da ciência. [p. 75.]


Tamanha dialética também permite denunciar a falácia da pedagogia que primeiro induz o aluno a perguntar tudo ao professor, para, depois, exigir pesquisa. No primeiro momento, instruções no livro didático do tipo “Pergunte à sua professora...”


levam a criança a não ter como obter a resposta por si mesma, o que é ruim para a sua formação. Ela ficará sempre na dependência de uma informação a ser dada por aquele que sabe algo mais. [p. 57.]


Mas, quando aparecem perguntas do tipo “Pesquise e descubra” nos livros de séries mais avançadas, isso não significa que ao aluno já é permitido “obter a resposta por si mesma”, pois a criança já estará condicionada a pedir auxílio de alguém que supostamente saiba mais, por exemplo, os pais. É aí que a ideologia revela toda sua perversidade:


Todos sabemos da realidade da maioria das famílias dos alunos das escolas públicas e das particulares que atendem às classes de baixa renda. Pais analfabetos, com uma longa jornada de trabalho, inexistência de livros, jornais e revistas em casa e tantos outros condicionantes que irão certamente impedir a essa maioria de crianças o acesso às respostas que o livro solicita. [p. 58.]


Em suma, ruim sem pesquisa, pior com ela. A ideologia fecha o cerco, o que leva Pretto a concluir:


Percebemos que os livros didáticos de Ciência nada mais são do que instrumentos para que a ideologia dominante seja passada aos alunos durante o período escolar [...]. Uma ideologia que não é apenas um conjunto de idéias apresentadas mais ou menos arbitrariamente para ocultar a realidade do sistema, mas que cria condições concretas para que a “massa” possa assimilar tais idéias, permitindo o funcionamento e a reprodução do sistema como um todo. [p. 83.]


Não basta, porém, apenas denunciar a ideologia em geral incrustada nos livros didáticos – aponta Faria (1991): é preciso desmascará-la ali onde ela supostamente mais incide, no tema de trabalho,


[...] já que a contradição principal na sociedade capitalista é capital x trabalho, já que o desenvolvimento do trabalho é a chave para entender o desenvolvimento do homem, já que a divisão do trabalho implica a divisão da sociedade em classes [...]. [p. 9.]


No final dessa sucessão de “já que”, Faria postula a necessidade de “adotar o materialismo histórico-dialético” e afirma pretender “fazer um exercício do método e, pensando na transformação social, contribuir para o conhecimento da realidade onde nós educadores atuamos” (pp. 9-10).


O procedimento adotado é analisar “35 dos livros mais vendidos em 1977”, mas “sem dar tratamento estatístico” (p. 10). Nessa amostra, compreendendo livros de Comunicação e Expressão, Estudos Sociais e Educação Moral e Cívica, não foram incluídos “os livros didáticos da primeira série, pois sua preocupação maior é alfabetização” (e não, obviamente, de incutir ideologia nas crianças!), nem os “de Matemática e Ciências já que o que interessava era o conceito de Trabalho e nada ou muito pouco seria encontrado sobre ele nos livros dessas disciplinas” (pp. 10-11).


Definido o material a ser examinado,


[...] a análise propriamente dita está relacionado com o referencial teórico adotado: está baseado em como o trabalho é hoje na sociedade capitalista para que se possa verificar como esta realidade é explicada pelo livro. [p. 11.]


Novamente, o recurso analítico é a construção de uma ortodoxia que serve de medida para avaliar o grau de desvio dos textos examinados. Desde então, a tarefa de Faria (pp. 18 ss.) consiste em cotejar trechos selecionados dos livros com os de Marx e Engels.


Faria, no entanto, vai além e considera ser “necessário verificar também como é visto o TRABALHO pelas crianças que freqüentam as escolas e aprendem nestes livros”, pois


[...] não interessa apenas constatar a ideologia burguesa transmitida pela escola e pelo livro didático em particular. Para que se possa pensar em alternativas pedagógicas é necessário conhecer a realidade onde se atua e o contato com as crianças será considerado o contato com a realidade. [p. 12.]


Esse contato foi propiciado pela entrevista realizada com alunos de uma escola pública, supostamente com maior freqüência de crianças de origem operária, e com os de uma escola particular, logo, burguesa. Além disso, o método adotado é dialeticamente inovador: a escola particular cujos alunos foram entrevistados não adota nenhum livro didático, ao menos nas primeiras séries do 1° grau (p. 16). Isso possibilita examinar não o contágio ideológico por livros didáticos de que a criança é vítima, mas efetuar “a comparação entre o conteúdo do livro didático e a percepção que as crianças fazem deste mesmo conteúdo” (p. 12). Por esse método pode-se chegar a conclusões de grande alcance: na rede pública, o livro didático serve para reforçar a ideologia dominante de que a instituição escolar é reprodutora, anulando a contradição entre a experiência da criança proletária e o conteúdo dessa ideologia; em crianças burguesas, ao contrário, apesar “de não ser adotado livro didático na sua escola, seu discurso muitas vezes é idêntico ao do livro” (p. 77). A pesquisa, que teve como “referencial teórico” a ubiqüidade da ideologia dominante e sua constante reprodução, encontrou, no final do percurso, a ideologia dominante sendo reproduzida em todo lugar, à exceção, talvez, de livros de alfabetização, de Ciências e de Matemática.


Freitag et alii (1993), no entanto, apresentam uma série de objeções a esse procedimento. Em primeiro lugar, o método de Faria impossibilita determinar qual exatamente a responsabilidade do livro didático na formação ideológica, pois


[...] parece ignorar que durante esse mesmo período a criança estava sendo simultaneamente ideologizada por possíveis aulas de catecismo, pelas novelas de rádio e televisão, por revistas em quadrinhos, pelos próprios pais e parentes e assim por diante. [p. 90.]


Em segundo lugar, a comparação entre a fala das crianças entrevistadas e o conteúdo ideológico dos livros didáticos peca por não levar em conta a heterogeneidade dos discursos examinados, produzindo discrepâncias (p. 91). Por fim, todo esse procedimento reduz o objeto da pesquisa à teoria já-dada:


Tudo que não cabe no esquema é abandonado, o que sobra é usado como simples ilustração, como exemplo da validade da teoria, que não se modifica, mas molda o material empírico segundo o a priori, sempre o mesmo, de que o texto didático reproduz as relações capitalistas de produção. [p. 91.]


Esse, por sinal, parece ser o grande problema desse padrão interpretativo que pretende denunciar as “belas mentiras”: a ideologia pode ser encontrada em todo lugar onde se queira encontrá-la – até mesmo em passeio pela praia, na narrativa do eletricista sobre magnetismo ou na sugestão de atividade de pesquisa. Mas, dependendo do ponto de vista, isso também pode ser uma grande vantagem, pois tudo pode ser facilmente demonstrado.


Além disso, o que se discute efetivamente nessas “análises de conteúdo” são as idéias contidas nos livros didáticos – e tão somente o que elas apresentam de concordância ou divergência em relação a outras idéias, justas e corretas, ditadas pela ortodoxia. Nessa etérea esfera em que as idéias relacionam-se livremente entre si, não há lugar para outros elementos, por exemplo, professores e alunos. Como constata Cordeiro (1994), essas análises têm realizado poucos avanços “na investigação dos usos concretos desse tipo de obra praticados por professores e alunos” (p. 141). A presença destes na investigação, quando ocorre, serve apenas para ilustrar a gravidade da situação educacional, na qual os professores encontram-se despreparados para efetuar a crítica consistente do livro didático (Pretto 1985), ou para constatar a “ideologização” dos alunos, com ou sem livro didático (Faria 1991). Na maioria das vezes, a discussão das idéias dos livros didáticos se faz pela sua cristalização em conteúdos unívocos, monossêmicos, com o que só resta atribuir-lhes as rubricas de verdadeiro ou de falso. As várias estratégias didáticas que o professor eventualmente elabora em torno dos livros didáticos; a possibilidade mesma de eles propiciarem “melhores condições ao professor de gerenciar os problemas de sala de aula, mais ou menos independentemente da eficácia pedagógica” (Oliveira et alii 1984, p. 76); as diversas leituras possíveis que o professor e o aluno, individualmente ou em grupo, fazem desses livros; enfim, as múltiplas práticas que eles implicam – nada disso faz parte desse mundo platônico de idéias. O livro propriamente dito e os agentes reais nele envolvidos devem ser buscados em outro lugar.


Repulsa da mercadoria


A constatação de Cordeiro (1994) vai além:


Ainda quanto aos livros didáticos, outro ponto importante que não foi muito levado em conta na maioria das análises realizadas na época é o seu caráter de mercadoria – aliás, mercadoria muito consumida. [p. 149.]


Esse aspecto, ao que parece, é o que mais repugna aos estudiosos do livro didático: é um terreno sujo, mesquinho, em que prevalecem interesses materiais, capitalistas, em vez de elevados ideais educacionais ou científicos. Por sinal, Sérgio Waissman, um empresário do ramo, não mede palavras para confirmar o caráter mercantil da sua atividade: “a indústria editorial não é composta de sociedades filantrópicas: o lucro é a mola mestra para o seu desenvolvimento” (apud Pretto 1985, p. 40). Freitag et alii (1993) ratificam:


Enquanto mercadoria, o livro didático tem valor de uso e valor de troca. Seu valor de uso se realiza nas mãos do professor desqualificado e da criança frustrada do verdadeiro aprendizado. Como valor de troca, o livro didático enriquece editores e burocratas. E tudo isso sob o manto da “assistência à criança carente”. [p. 63.]


Nessa esfera, tudo é inescrupuloso:


Com a crescente expansão da rede de ensino [...], o livro didático passa a ser visto como um produto muito especial. Vislumbra-se, por intermédio dele, a possibilidade da apropriação do grande mercado [...]. A decorrência imediata é a luta feroz pelo mercado, onde o objetivo maior é o lucro.


[...] Depois de editorados os livros [...] a sua promoção costuma ser feita de uma forma tão agressiva quanto aquela que se vê para os produtos de outros setores mais sofisticados de nossa sociedade de consumo. Tudo isso, sem contar outros mecanismos de que lança mão para a conquista desse almejado mercado. Assim é que o estabelecimento de privilégios entre compradores e editores/autores, as constatações de subornos e a existência de professores que recebem propinas para adotar esse ou aquele livro já deixaram de ser temas de “fofocas nos corredores” e passaram a ocupar espaço, como denúncias, na grande imprensa.


[Franco 1982, pp. 18-19.]


Na disputa pelo mercado, afirma Ezequiel Theodoro da Silva, na “Apresentação” à obra de Molina (1987), as editoras “aplicam”


[...] estratégias de “marketing” [...] no contexto das escolas, fazendo a cabeça dos professores, impondo modismos, incentivando o consumo e, por trazerem na capa um “de acordo com a lei n° tal”, iludindo consciências através do embelezamento do produto e de regras do mínimo esforço. [p. 9.]


Um dos traços que parece mais chocar o pesquisador de livros didáticos é exatamente esse “embelezamento”, um verdadeiro canto de sereia para seduzir compradores incautos, como se a virtude residisse unicamente na feiúra. “Para comunicar”, diz Zamboni (1991), “a mídia estende seus tentáculos a um público enorme e heterogêneo” (p. 76). E prossegue, ao analisar a produção dos livros chamados “paradidáticos”:


Na conquista deste público, a sedução ocorre em várias direções: [as editoras] oferecem uma coleção de livros bonitos, com temas variados e conhecidos, sem originalidade, aparentemente interdependentes. A sua inovação ocorre pelos aspectos mais visíveis e exteriores; a apresentação se caracteriza por ser fora do convencional, colorida. Lançam mão do recurso de novas formas narrativas com textos curtos e letras grandes. [p. 78.]


Nessa linha de análise, é bastante freqüente a crítica do esmero formal, apontado como expediente adotado pelas editoras para encobrir deficiências de conteúdo. Em sua obra clássica sobre livros didáticos de comunicação e expressão, Lins (1977) emprega o termo “disneylândia pedagógica” para denunciar o “delírio iconográfico” e o excesso de recursos lúdicos extra-pedagógicos a que as editoras recorrem para tornar seus produtos mais atraentes. A defasagem entre a “novidade” formal e as “velhas idéias” é também apontada por Glezer (1984), em relação a livros paradidáticos de História:


O processo de modernização dos livros didáticos ocorreu em todas as disciplinas, mas, fixando-nos especialmente nos de História, observamos que a introdução de cores, gráficos, mapas, textos complementares e nova linguagem, tanto visual – como no uso da história em quadrinhos – quanto estilística – preocupação com linguagem mais acessível ao aluno, utilização de vocabulário corrente e quotidiano –, correspondeu a uma necessidade de atingir a clientela escolar, aparentemente desinteressada das aulas de História pela pobreza gráfica dos manuais. [...]


Vários dos grupos de estudo do ensino de História no 1º e 2º graus têm feito leituras críticas do conteúdo “modernizado” dos livros didáticos, e o que encontraram é a demonstração cabal [de] que a “modernização” é falsa: o conteúdo veiculado é basicamente o mesmo das obras de 1940 e 1950, apenas acrescido de novas informações, ou pior ainda, em nome da “modernidade” o conteúdo é restrito e empobrecido. [p. 150.]


As coleções mencionadas por Glezer – “Redescobrindo o Brasil”, da Brasiliense, e “Cotidiano da História”, da Ática –, além da “História em Documentos”, da Atual, são objeto de minucioso exame de Zamboni (1991), que investiga exatamente a dicotomia entre a forma e o conteúdo nos livros, no caso, paradidáticos de História. A empreitada, arriscando-se pelo terreno escorregadio de análise icônica, chega à conclusão de que, ao menos nos livros analisados, “a mudança foi aparente naquilo que expressava a ‘modernização conservadora’ tão conhecida nos processos escolares” (p. 201):


[...] apesar da ênfase com que é veiculada a relação entre paradidático e inovação pedagógica, ela não se concretiza em termos reais. Isto porque o simples emprego de uma técnica discursiva (seja história em quadrinhos, documentos ou narrativa ficcional) considerada a priori como inovadora, seja no sentido de não usual, seja no sentido de facilitadora da percepção, não define a produção da mudança cultural, no caso, o livro paradidático como objeto inovador. [...]


[...]


Portanto, o emprego da forma isolada, por mais inovadora que seja, impossibilita o alcance de inovações que apontem para a transformação, que somente será alcançada com mudanças substanciais nas abordagens de conteúdo proposto. E isto [...] não ocorreu, pois, no final a história veiculada continuou sendo aquela exaltadora de heróis, excludente das minorias, reforçadora dos laços de dominação. [p. 200.]


No final das contas, a questão da relação entre forma (moderna) e conteúdo (arcaico) repõe o predomínio do conteúdo. Se as idéias justas e corretas descem à caverna habitada por mercadorias é para nelas flagrar melhor a farsa: bonitinhas, mas ordinárias, fetiches da ideologia dominante e da reprodução ampliada do capital.�


Não por acaso, uma das referências obrigatórias dessa abordagem do livro (didático) como mercadoria é a reflexão pessimista de Adorno e Horkheimer (1971) sobre indústria cultural. Para eles, a produção e consumo em série de objetos culturais, padronizados, pasteurizados, tendo em vista o lucro, neutraliza a eventual potencialidade crítica da cultura, tornando-os meio de mistificação:


A indústria cultural é corrupta não como Babel do pecado, mas como templo do prazer elevado. Em todos os seus níveis, de Hemingway a Emil Ludwig, de Mrs. Niniver a Lone Ranger, de Toscanini a Guy Lombardo, a mentira é inerente a um espírito que a indústria cultural recebe já pronto da arte e da ciência. [p. 172.]


Num artigo em que retoma o tema, diz Adorno (1986):


As mercadorias culturais da indústria se orientam [...] segundo o princípio de sua comercialização e não segundo seu próprio conteúdo e sua figuração adequada. Toda a prática da indústria cultural transfere, sem mais, a motivação do lucro às criações espirituais. [p. 93.]


Desse modo, o conceito de indústria cultural refere-se ao modo predominante de produção cultural na sociedade capitalista e não exatamente àquilo de que não gostamos – embora Adorno e Horkheimer, eles próprios, freqüentemente parecem esquecer-se disso. Na indústria cultural, o ideológico não está diretamente associado ao “conteúdo” do produto, mas ao próprio modo de produção (e reprodução), distribuição e consumo dessa mercadoria, e desse circuito não escapam nem sequer as obras de Adorno e Horkheimer. Os produtos da indústria cultural estão, desde sempre, condenados não pelos “conteúdos” que veiculam, mas pelo próprio modo pelo qual são produzidos.


Isso também significa que os produtos da indústria cultural, exatamente por serem determinados por essa causa final que é o lucro, passam por mudanças, ainda que não na sua constituição essencial. Fonseca (1993) descreve tais mudanças ocorridas em livros didáticos de História, produzidos no Brasil. Num primeiro momento, o crescimento, nos anos 70, da indústria de livros didáticos fez parte de um “projeto de massificação do ensino e da cultura” promovida por uma política educacional baseada no “binômio segurança/acumulação” (p 134). Tal projeto “beneficiava a acumulação do capital, os ideais de segurança nacional e correspondia aos interesses multinacionais no Brasil e na América Latina” (p. 139). Posteriormente, no


[...] final dos anos 70 e início dos 80, o movimento de ampliação das pesquisas históricas e do repensar do ensino é acompanhado por um processo de mudanças nas relações entre o conjunto da Indústria Cultural e as instituições educacionais produtoras de conhecimento. A indústria editorial passa a participar ativamente do debate acadêmico, adequando e renovando os materiais, aliando-se aos setores intelectuais que cada vez mais dependem da mídia para se estabelecerem na carreira acadêmica. [...]


[...]


[...] No caso do ensino de História, ocorre um fenômeno interessante. Na medida em que se amplia o campo das pesquisas históricas, a exemplo do ocorrido na Europa, através da ampliação dos campos temático e documental, ao mesmo tempo que começam a ser publicadas experiências alternativas no ensino de História, o mercado editorial aponta também suas novidades.


Constatamos um duplo movimento de renovação. Um tratou de rever, aperfeiçoar o livro didático de História. Como uma mercadoria altamente lucrativa, procuraram ajustá-las aos novos interesses dos consumidores. Renovaram os conceitos, as explicações de acordo com as novas bibliografias. Propuseram mudanças na linguagem, na forma de apresentação e muitas buscaram alternativas, tais como a seleção de documentos escritos, fotos, desenhos e seleção de textos de outros autores. Um outro movimento foi o lançamento de novas coleções de livros visando atingir o leitor médio. Os livros destas coleções, denominados paradidáticos, tornaram-se um novo campo para as publicações dos trabalhos acadêmicos. A nova produção historiográfica, abordando temas até então pouco estudados, tornou-se mercadoria de fácil aceitação no mercado de livros. [pp. 142-143 e 144-145.]


Essa renovação – “modernização conservadora”? –, como não poderia deixar de ser, é determinada não por razões pedagógicas, acadêmicas, científicas ou político-ideológicas, mas sobretudo pelo lucro:


Quanto às diretrizes ideológicas [...] os editores entrevistados têm posição consensual. Para eles, no momento de redemocratização vivido por nós, o que importa não é a ideologia contida no livro e sim a sua aceitação no mercado; ou seja, a ideologia do mercado. Não importa se o livro é de “tendência x ou y”, mas suas vendas. Pode ser um livro crítico, bem elaborado, atual e interessante, mas se ele não for bem vendido deixa automaticamente de ser publicado. O importante é agradar o leitor, socializar o conhecimento e torná-lo um excelente negócio. Para elaborar este produto, nem sempre o melhor especialista do ramo é o mais capaz. É preciso criatividade (o elemento ficcional é importante) e capacidade de simplificação para tornar o produto interessante. [p. 147.]�


Juntamente com esse processo produziram-se novos autores: segundo Fonseca, os “especialistas do meio acadêmico” são “atraídos pela lógica do mercado” e “aliam-se às editoras” (pp. 145-146), mesmo porque a própria Universidade nutre-se cada vez mais dessa lógica, valorizando, entre seus membros, preferencialmente aqueles que publicam (pp. 143-144 e 146-147). Tornar-se autor (de obras de divulgação), porém,


implica aceitar as recomendações, os limites da indústria editorial, demarcando, assim, a diferença entre as teses que ficam, na maioria dos casos, restritas ao público especializado, e o saber de divulgação guiado pelos interesses da sociedade em geral, dos partidos, dos alunos etc. [p. 147.]


O resultado disso, ao menos na disciplina de História, é que o produto da indústria cultural, ao mesmo tempo em que assimila novas propostas pedagógicas também as condiciona:


[...] os agentes da Indústria Cultural tornaram-se, nas últimas duas décadas, agentes poderosos na definição de o que ensinar em História e como ensiná-la na escola fundamental. Algumas propostas de mudanças emergentes das experiências oriundas das escolas são incorporadas pelos diversos agentes que as transformam em mercadorias de fácil consumo, destituindo-as muitas vezes de seu caráter criativo e experimental. [pp. 149-150.]


Aqui, onde poderia se iniciar mais um dos “caminhos da História ensinada”, que se propôs examinar, Fonseca encerra abruptamente a sua análise do livro didático (de História), como se a constatação de que a “definição de o que ensinar” passou às mãos da vilania do mercado, comprando almas e inteligências, fosse já suficientemente conclusiva. Mas exatamente porque a indústria cultural passou a condicionar o quê e como ensinar (no caso, em História) é que talvez seja interessante examinar mais de perto essa mercadoria peculiar que ela produz, em vez de torcer o nariz e encerrar a análise.


Num mundo em que a própria crítica da indústria cultural – de Adorno e Horkheimer a Fonseca – passa necessariamente por ela (caso não se opte pelo silêncio), talvez seja fundamental sujar as mãos e mergulhar na caverna sombria onde reinam não o fulgor dos ideais educacionais ou científicos, mas os mais inescrupulosos interesses, a busca do “fácil consumo”, se se quiser ainda compreender isso que se transformou em “agentes poderosos na definição de o que ensinar” e de como ensinar. Será preciso, assim, examinar o modo como essas mercadorias aparecem, em papel e tinta, espaço vazio e espaço preenchido.


Talvez seja também interessante perceber, então, que a realização do lucro só é possível porque essas mercadorias são também cristalizações do trabalho efetivado por um contingente de trabalhadores mais ou menos especializados, executando tarefas distribuídas segundo um esquema de divisão de trabalho mais ou menos pormenorizado. Nesse mundo humano, demasiadamente humano, esses trabalhadores, agentes da produção editorial, que vendem a alma para o capital, fazem-no até mesmo pensando na melhoria da qualidade de ensino, do mesmo modo que um médico assalariado, por exemplo, ao engordar o lucro do patrão, pode também procurar atender bem o paciente. Se o efeito disso é a retroalimentação do sistema é outra história.


�. Davis (1990) introduz a distinção entre “audiência” e “público” para distinguir, respectivamente, os “que efetivamente liam os livros” daqueles “a quem os autores e editores destinavam seus trabalhos” (pp. 159-160) .


�. O trecho citado é de Alan Choppin, L’histoire des manuels scolaires: une approche globale, Histoire de l’Éducation. Paris, INRP, nº 9, déc. 1980, pp. 1-25.


�. Projeto executado em 1987-1988 por pesquisadores da Biblioteca Central, da Faculdade de Educação e do Instituto de Estudos da Linguagem da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), com o financiamento do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep). Seus dados foram posteriormente publicados em livro (Unicamp 1989).


�. Essas expressões encontram-se nos títulos de, respectivamente, Franco (1982), Telles (1984) e Deiró (s.d.).


�. O. R. Holsti. Content analysis for the social sciences and humanities. California, Addison-Wesley, 1969.


�. Analisaram-se os livros de Ciência mais utilizados em Salvador, Bahia. O trecho acima mencionado, sobre a natureza como provedora de recursos, é do livro mais utilizado, de Joanita Souza (Ainda brincando, 2ª série, São Paulo, Editora do Brasil).


�. Extraído de Geraldo Soares, Ciências como prática de vida, 4ª série, Recife, Inojosa, pp.128-129.


� Segundo Ênio Silveira, editor da Civilização Brasileira, foi ele o responsável pela introdução, no Brasil, de “ilustrações nas capas dos livros, que em nosso país seguiam o modelo francês, ainda basicamente tipográficas. Até o meu sogro [o editor Octalles Marcondes Ferreira, da Companhia Editora Nacional-CEN, que então detinha o controle acionário da Civilização Brasileira] se horrorizou. Aquilo só se fazia em livros de pouco prestígio cultural, como os publicados nas coleções populares da CEN”. Além disso, o editor, que não prima pela fama de inescrupuloso argentário, confessa: “audácia suprema, fiz uma campanha publicitária intensa sobre nossos lançamentos” (Ênio Silveira. Memórias provocadoras de um editor também. Leia. Uma revista de livros, autores e idéias. Ano XII, n° 146, dez. 1990, p. 36).


�. Apesar da menção a “editores entrevistados”, não há, na obra de Fonseca, vestígios das entrevistas.
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